
Nº 253 AGOSTO DE 2010

FPO aborda os direitos da mulher; homenagem ao professor Dionísio Dias Carneiro.

O JE ouviu pedagogos, professores e estudiosos da questão. Carlos Vainer e a Adufrj 
debatem os impactos do Programa Reuni na UFRJ, Nicholas Davies disseca os mecanis-
mos de fi nanciamento, Ana Waleska Mendonça analisa o ensino público no estado do 
Rio de Janeiro, e Roberto Leher discorre em entrevista sobre o quadro geral da educação.

A tragédia da Educação
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Educação é prioridade?
■ Neste mês de agosto, em que nossa categoria comemora o seu dia 
(13/08), a edição do JE dedica a sua prioridade ao tema da Educa-
ção. Afi nal, formalmente, todas as correntes de pensamento do pa-
ís, de alguma maneira, convergem para o reconhecimento dessa área 
como a prioridade maior para os investimentos a serem feitos pelos 
governos. Contudo, há uma enorme distância entre as intenções, ou 
discursos, e a prática.

Em relação ao orçamento da União, por exemplo, de cada 100 reais 
arrecadados no exercício de 2009, menos de três reais foram investidos 
nessa área. Sabidamente, a qualidade do ensino público sofre grave cri-
se e, especialmente em nosso estado do Rio de Janeiro, as avaliações re-
alizadas mostram um perigoso processo de degradação. Afi nal, o que se 
passa? Nesse sentido, o JE foi ouvir pedagogos, professores e estudiosos 
da questão do fi nanciamento da Educação, na busca de respostas.

Abrindo a edição, enfocamos a atual situação da UFRJ e os impac-
tos do Programa Reuni em sua realidade, a partir de posições diferen-
tes, defendidas por Carlos Vainer, do IPPUR, e por um conjunto de di-
retores da Adufrj.

Na sequência, o professor Nicholas Davies, da Faculdade de Edu-
cação da UFF, nos expõe o seu ponto de vista sobre o atual quadro do 
fi nanciamento da Educação, e a professora Ana Waleska Mendonça, 
do Departamento de Educação da PUC-RJ, analisa a situação do en-
sino público no estado do Rio de Janeiro. E, o professor da Faculdade 
de Educação da UFRJ e ex-presidente do Andes, Roberto Leher, nos 
apresenta uma visão abrangente dos problemas da educação no Brasil, 
em instigante entrevista. 

As páginas do Fórum Popular do Orçamento, por sua vez, reper-
cutindo os resultados de um seminário realizado em julho passado, 
abordam o problema da promoção e dos direitos da mulher. Na pági-
na 16, rendemos a nossa homenagem ao professor Dionísio Dias Car-
neiro – mestre de várias gerações, professor da PUC-RJ, ex-conselhei-
ro do Corecon-RJ –, recentemente falecido, através de belo texto do 
seu colega do Departamento de Economia da PUC, o professor Luiz 
Roberto Cunha. 
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Editorial

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo 
Passarinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, 
AM, do Rio, 1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br
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científi co-educacional 
da universidade pública e da UFRJ
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“A luta pela educação pública tem 
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Expansão UFRJ

■ Carlos Vainer*

Passado Recente
No Brasil do início da segunda 
metade do século XX eram evi-
dentes os sinais da crise da uni-
versidade (se é que merecia es-
te nome), comprometida com a 
reprodução das elites e forman-
do profi ssionais liberais, qua-
se sempre oriundos das oligar-
quias dominantes. A nova classe 
média, nascida no pós-guerra, 
queria ver seus fi lhos na univer-
sidade, mas esta não estava pre-
parada para recebê-los: quanti-
tativamente, não oferecia vagas 
em número sufi ciente; qualita-
tivamente, o bacharelismo e o 
conservadorismo prevalecentes 

Universidade pública: 
a luta contínua

sistas no início dos anos 1960. Lu-
tava-se por uma universidade re-
novada nos conteúdos, métodos, 
formas de organização do poder 
interno e modalidades de acesso.

O golpe de 64 derrotou es-
te projeto. A modernização im-
posta pela ditadura foi a contra-
reforma universitária. O fi m das 
cátedras não representou efetiva 
democratização interna, como 
o deixaram claro a perseguição 
a professores e a brutal repres-
são ao movimento estudantil. E 
a resposta às pressões por mais 
vagas foi a multiplicação e am-
pliação de instituições privadas. 

Apoiada na simpatia de am-

sa de qualidade, enquanto as ins-
tituições privadas, com raras e 
honrosas exceções, mercadejam 
diplomas e fi ngem que ensinam. 

Lugar da qualidade e da gra-
tuidade, a universidade pública 
tornou-se espaço disputado por 
diferentes classes sociais: os mais 
ricos e mais pobres ali desejavam 
inscrever seus fi lhos, os primei-
ros para assegurar-lhes forma-
ção de qualidade; os segundos 
em razão também da gratuidade. 
A degradação da escola públi-
ca, ocorrida no período, e o mo-
do de acesso – vestibular – sela-
ram o desenlace dessa disputa, 
arbitrando em favor das cama-
das médias e altas, que ocupa-
ram majoritariamente as vagas 
das universidades públicas.

Entre vitórias e derrotas, a po-
sição ocupada pelo país é medío-
cre, para não dizer vergonhosa: o 
percentual de jovens até 24 anos 
que estudam na universidade é 
de 60% nos Estados Unidos, 40% 
no Equador, 32% na América La-
tina ... e 13,75% no Brasil! 

 Para os que reivindicam as lu-
tas travadas nos últimos 50 anos e 
pretendem dar-lhe continuidade, 
o desafi o é claro: reverter o proces-
so que, se de um lado preservou a 
universidade pública, gratuita e de 
qualidade, por outro lado mante-
ve o ensino superior e a universi-
dade pública, ainda e sempre, co-
mo um privilégio de poucos.

O Debate na UFRJ
A UFRJ sempre desempenhou pa-
pel de destaque nas lutas em de-
fesa da universidade pública e de 
sua democratização. Mais recen-
temente, em 2006, a discussão do 
Plano de Desenvolvimento Ins-
titucional retomou com força a 

questão. O Plano de Reestrutu-
ração e Expansão, aprovado em 
2007, reafi rmou nosso compro-
misso com a ampliação das vagas 
e a criação de novos cursos. Desta-
que especial mereceram os cursos 
noturnos, de conhecido impacto 
positivo na abertura da universi-
dade a estudantes trabalhadores. 

Talvez o mais importante nos 
apaixonados debates acerca da 
expansão das vagas e cursos foi a 
convicção, consolidada progres-
sivamente na maioria da comu-
nidade universitária, de que não 
bastaria aumentar o tamanho da 
universidade, mas que se impu-
nha igualmente transformar es-
truturas e padrões acadêmicos, 
ainda fortemente marcados pe-
la origem fragmentada dos anos 
1920 e pela (contra)reforma di-
tatorial dos anos 60 e 70. 

Em outras palavras: não que-
remos mais do mesmo. Que-
remos, sim, mais vagas e cur-
sos, mas queremos também a 
universidade renovada, social-
mente responsável, engajada na 
formação de cidadãos críticos, 
agentes conscientes de transfor-
mação de uma sociedade injus-
ta e desigual. Assim, o Conse-
lho Universitário resolveu que 
a reestruturação e expansão de-

pla parcela da sociedade, a lu-
ta dos estudantes e, já no apagar 
das luzes do regime ditatorial, 
dos nascentes movimentos de 
docentes e servidores técnico-
administrativos garantiu a so-
brevivência e a gratuidade da 
Universidade Pública; foi, po-
rém, impotente para barrar o 
ensino privado, que passou de 
cerca de 20% das vagas, no fi nal 
dos anos 1960, para 80% no iní-
cio dos anos 2000. Uma vitória: 
a universidade pública e gratuita 
permaneceu, apesar de inúme-
ras limitações e insufi ciências, a 
trincheira do ensino e da pesqui-

impediam-na de atender à de-
manda de qualifi cações compa-
tíveis com as exigências de uma 
sociedade e de um mercado de 
trabalho que estavam sendo 
transformados pela industriali-
zação e urbanização aceleradas.

Neste contexto, a luta pela re-
forma universitária se destacará 
na agenda das reformas de base 
defendidas pelas forças progres-
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veriam contemplar entre seus 
objetivos centrais: (a) a redefi -
nição da estrutura de organiza-
ção e de administração acadê-
mica, para tornar a UFRJ mais 
comprometida com os pro-
cessos de geração e difusão de 
conhecimentos e mais apta a 
enfrentar os desafi os que se co-
locam para a sociedade brasi-
leira; (b) a atualização do Plano 
Diretor de Ocupação da Ilha da 
Cidade Universitária e reorde-
namento espacial das unidades 
acadêmicas e administrativas.

O Plano Diretor 
UFRJ-2020
Uma universidade reestruturada, 
expandida e renovada depende 
de concepções e planos também 
renovados, que considerem as 
formas de inserção da universida-
de na cidade, assim como as rela-
ções entre as várias escolas, facul-
dades, institutos, departamentos e 
programas. As revoluções epistê-
mica e científi co-tecnológica em 
curso, as novas demandas sociais, 
as novas confi gurações do merca-
do de trabalho desafi am a univer-
sidade, urbi et orbi, a escapar do 
risco de anacronismo. Impossível, 
hoje, aceitar que um engenheiro 
possa participar da construção de 
grandes projetos urbanos ou me-
ga-projetos hidrelétricos na total 
ignorância das questões sociais e 
ambientais implicadas. Impossí-
vel perseverar no isolamento so-
lipsista de cursos, departamentos 
e disciplinas, quando a sociedade 
nos coloca problemas complexos 
que exigem saberes múltiplos em 
permanente diálogo e confronta-
ção. E como alcançar este objetivo 
com unidades universitárias espa-
lhadas pela cidade, inviabilizando 
que um estudante de saúde públi-
ca faça um curso de antropologia 
do corpo, ou que futuros soció-
logos e economistas dialoguem 
com colegas de Farmacologia que 
exploram os saberes tradicionais à 
busca de novos fármacos?

Ademais, a democratização 
depende da ampliação dos re-
cursos colocados à disposição 
de nossos estudantes, em parti-
cular dos mais pobres, tais co-
mo: residências e restaurantes 
universitários, bibliotecas e la-
boratórios dia e noite etc.

A democratização da univer-
sidade não se esgota na oferta de 
mais vagas e mais cursos, e de-
ve se completar num esforço pa-
ra fomentar espaços de apren-
dizado permanente, de acesso 
público e gratuito aos infi ni-
tos recursos que podemos para 
a formação continuada, a difu-
são científi ca, cultural e artística. 
Há que fazer do campus univer-
sitário, em nosso caso da Cidade 
Universitária, um lugar acessí-
vel, em que estudantes da escola 
básica e média, assim como jo-
vens trabalhadores e moradores 
da cidade em geral, possam usu-
fruir de nossos museus, teatros, 
equipamentos esportivos, cursos 
de formação permanente etc. 

Sob o lema “A universidade 
integrada que se integra à cida-
de”, o Plano Diretor UFRJ-2020, 
aprovado quase unanimemente 
pelo Conselho Universitário em 
2009, após dois anos de ampla 
discussão, expressa este projeto 
ambicioso: uma verdadeira cida-
de que abrirá seus cinco milhões 
de metros quadrados (maior que 
Copacabana) à vida da cidade 
e de seus moradores, com seus 
museus, espaços esportivos e de 
lazer, bibliotecas públicas, resi-
dências e restaurantes universi-
tários e, evidentemente, no co-
ração disso tudo, universitários 
consagrados a ensinar e apren-
der, à pesquisa e à extensão.

A Universidade recebeu 
recursos, mas ainda 
são insufi cientes: a 
luta continua
De 2002 a 2010, o orçamen-
to da UFRJ mais que triplicou 
em valores reais. Os recursos 

para investimento passaram 
de 52,5 milhões em 2002, pa-
ra 257,1 milhões em 2010. No 
quadriênio 2008-2012, são 175 
milhões para investir em equi-
pamentos, infra-estrutura e 
edifi cações. Se ainda é imensa 
a dívida contraída com a nossa 
universidade por anos de des-
caso e omissão governamen-
tais, é inegável que os recursos 
agora conquistados por nossas 
lutas abrem-nos um novo ho-
rizonte. Já se mostra vigorosa 
nossa expansão: 31.642 matrí-
culas em 2003, 71.578 em 2009. 
E esta expansão foi acompa-
nhada de inovações importan-
tes e de melhoria em todos os 
indicadores de qualidade de 
nossos cursos e de produção 
científi ca. Prova do equívoco 
dos que nos vêem condenados 
ao mesmo destino da escola 
pública ou dos serviços médi-
cos, que se degradaram à me-
dida que se democratizavam. É 
possível fazer diferente, e esta-
mos fazendo.

2002 2009

Cursos 98 138

Noturno 14 19
Diurno 84 129
 
Polo Xerem Grad. 0 3
Polo Macae Grad. 0 6
 
Matrículas ativas 31. 642 71.578

Noturno 4.109 (1) 6.684

Diurno 22.401 (1) 29.105

Total Graduação 26.651 (1) 35.789

Mestrado 4.952 (1) 5.439

Mestrado Porfi ssional 0 176

Doutorado 3.753 (1) 4.499

Total Pós-Graduacão 8.705 (1) 10.114

Orçamento 52.473.096 268.101.554
Custeio 50.557.979 243.544.547
Capital 1.915.117 24.557.007

1 Referente ao ano de 2003

Fixemos o objetivo, nada am-
bicioso, de alcançar o Equador. 
Deveremos multiplicar por 3 o 
percentual de estudantes univer-
sitários. A UFRJ participará des-
te esforço nacional: o Plano Di-
retor UFRJ-2020 projeta 109.000 
estudantes. Para chegar lá, ne-
cessitamos de mais residências, 
mais restaurantes, mais biblio-
tecas. E mais professores e ser-
vidores técnico-administrativos. 
Necessitamos melhorar as con-
dições de trabalho e de estudo 
de professores, servidores téc-
nico-administrativos e estudan-
tes. Por tudo isso, há que man-
ter e ampliar os recursos. Há que 
assegurar salários dignos, bol-
sas de estudos adequadas. Não 
se trata de reivindicação corpo-
rativa, mas expressão do com-
promisso de assegurar a vitória 
de uma luta de 50 anos. A luta, 
pois, uma vez mais, continua. 

* Carlos Vainer é professor titular do 
IPPUR/UFRJ e integrante do Comitê 
Técnico do Plano Diretor UFRJ-2020.
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Expansão UFRJ

■ Maria Malta
 Luis Acosta
 Cristina Miranda
 Salatiel Menezes
 Sandra Souza
 Eduardo Coutinho*

expansão da universi-
dade pública, gratuita e 
de qualidade é funda-

mental. Esta é a bandeira prin-
cipal do movimento docente 
que encontra, historicamente, 
no Andes-SN sua expressão na-
cional e na Adufrj-SSind sua ex-
pressão na UFRJ. O número de 
jovens matriculados no ensino 
superior no Brasil é muito pe-
queno. Segundo dados do IBGE, 
apenas pouco mais de 13% dos 
jovens entre 18 e 24 anos estão 
matriculados em universidades, 
sendo que existe uma expressi-
va concentração regional: Norte 
e Nordeste têm resultados mui-
to inferiores à média enquan-
to Sul, Sudeste e Centro-oeste 

Expansão, autonomia e projeto 
científi co-educacional da 

universidade pública e da UFRJ

se encontram acima da média. 
Este número expressa um com-
promisso social reduzido com a 
formação crítica e científi ca de 
nossos jovens. Precisamos fazer 
este compromisso. 

Quando ampliamos a ob-
servação para as taxas brutas 
de matrícula, independente-
mente da idade, encontramos 
o Brasil também em uma po-
sição ruim em termos inter-
nacionais, pois tem 30% de ta-
xa bruta de matrícula, contra 
64% no Uruguai, 52% no Chi-
le, 56% na França, 69% na Es-
panha e 82% nos EUA. O mais 
grave é que cerca de dois ter-
ços destes estudantes estão 
matriculados em instituições 
privadas de ensino, que se ex-
pandiram como resultado de 
uma política governamental 
(facilmente identificada atual-
mente no Prouni) de estímu-
lo ao desenvolvimento destas 
instituições, em detrimento 
do investimento na expansão 
da universidade pública de ex-
celência. É fato, porém, que a 
situação se inverte quando se 
refere aos cursos de pós-gra-

duação, que estão quase em 
sua totalidade concentrados 
nas universidades públicas.

A política para o ensino su-
perior apresentada no Reuni é 
o reconhecimento dos resulta-
dos inadequados atingidos pe-
la política anterior, sob a qual 
o ensino privado se expandiu 
sem qualquer impacto expres-
sivo sobre o desenvolvimen-
to científi co e tecnológico bra-
sileiro e muitos menos sobre 
a melhoria do nível do ensi-
no superior. Tal política, entre-
tanto, permanece na lógica de 
submeter a uma série de con-
dicionalidades o acesso aos re-
cursos para o desenvolvimen-
to de um projeto educacional 
e científi co de qualidade no 
interior das instituições pú-
blicas. O princípio da autono-
mia tão defendido por docen-
tes, técnico-administrativos e 
estudantes, que tem encontra-
do eco inclusive na Associação 
Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensi-
no Superior (ANDIFES), é por 
ela desrespeitado. Esta políti-
ca do governo correlaciona o 
acesso a recursos a resultados 
que incluem aumento de ma-
trículas e registros de patentes, 
sem a contrapartida de aumen-
to de técnicos-administrati-
vos e docentes sufi ciente pa-
ra a manutenção de estruturas 
com graduação, pós-graduação, 
pesquisa e extensão completas, 
bem como de assistência estu-
dantil e de garantia infraestru-
tural de condições de trabalho.

O aumento dos recursos 

destinados à universidade pú-
blica é um compromisso que 
nenhum governo pode abrir 
mão. A universidade é respon-
sável por boa parte do desen-
volvimento cultural, científi co 
e tecnológico de um país, e só 
na universidade pública e autô-
noma este conhecimento pode 
ser desenvolvido com liberda-
de de criação e atuação em prol 
da coletividade, sem a busca de 
uma lógica de apropriação pri-
vada do conhecimento, da ar-
te e da cultura. Quando Albert 
Sabin inventou a vacina anti-
poliomielite um jornalista lhe 
perguntou se não iria regis-
trar a patente de seu invento e 
ele respondeu: “você patentea-
ria o sol?”. Posteriormente, es-
clareceu sua idéia afi rmando 
que “um cientista, que é tam-
bém um ser humano, não po-
de descansar enquanto seu co-
nhecimento, que pode reduzir 
o sofrimento, permanecer so-
bre uma prateleira”. A missão 
de expandir o conhecimento 
crítico para todos os brasilei-
ros que desejarem cursar uma 
universidade só pode ser en-
campada pela universidade 
pública. A universidade aberta, 
autônoma, pública e de quali-
dade é o desejo de todo traba-
lhador desta instituição que te-
nha compromisso social com a 
função que exerce. Porém, esta 
universidade custa caro e pre-
cisa ter uma capacidade orça-
mentária capaz de defender es-
te projeto. Para que isso ocorra 
não basta 1% do PIB brasileiro. 

É evidente que o nosso pro-

A

NPJE AGOSTO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   5NPJE AGOSTO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   5 19/08/2010   15:16:0819/08/2010   15:16:08



6 JORNAL DOS ECONOMISTAS
A

G
O

ST
O

 2
0
1
0

blema de gasto com educação 
pública não se inicia na univer-
sidade. Todo o sistema público 
de ensino está carente de inves-
timentos, apoio ao estudante e 
pagamento de bons salários ao 
pessoal que o constrói diaria-
mente com seu trabalho. Pro-
fessoras, merendeiras, médicas, 
secretárias, diretoras, nutricio-
nistas, técnicas em educação em 
geral precisam de melhores sa-
lários e condições de trabalho, 
apoio e estímulo para aprofun-
damento de seus conhecimen-
tos específi cos. Neste quadro a 
universidade tem se benefi ciado 
em relação aos outros níveis de 
ensino por um apelo mais mer-
cadológico do tipo de “produto” 
que pode oferecer. As universi-
dades estão sendo formatadas 
para oferecer profi ssionais qua-
lifi cados para o mercado de tra-
balho, bem como pesquisas que 
possam ser patenteadas e rever-
tidas em ganhos fi nanceiros pa-
ra a estrutura das universidades 
por meio de suas fundações, 
ou mesmo para o próprio go-
verno. A ciência básica parece 
que não interessa, menos ainda 
a do pensamento crítico para o 
trabalhador brasileiro. O Reu-
ni nada mais é que mais recur-
sos direcionados para o projeto 
científi co-educacional mercan-
til do ensino superior brasileiro.

É fato que o Reuni disponibi-
lizou mais recursos para as uni-
versidades públicas do que as 
políticas de austeridade dietéti-
ca implantadas pelos governos 

brasileiros desde 1989. Também 
não há como se discutir que o 
FMI oferece acesso a recursos 
para países em risco de mora-
tória de suas dívidas. A ques-
tão em ambos os casos é a que 
preço estes recursos são coloca-
dos à disposição dos seus toma-
dores. Tal como os empréstimos 
do FMI, os recursos do Reuni 
vêm recheados de condiciona-
lidades que nos obrigam a abrir 
mão da autonomia de planeja-
mento e organização do projeto 
de universidade pública, univer-
sal com foco no desenvolvimen-
to do pensamento crítico e da 
pesquisa básica de interesse so-
cial, em nome de um projeto 
bacharelesco e mercadológico 
do ponto de vista do ensino, da 
pesquisa e da extensão.

Nosso questionamento está 
no nível do princípio, mas tam-
bém no nível do resultado que 
assistimos desde a implantação 
da nova política. Mais recursos 
têm desobstruído alguns gar-
galos infraestruturais na UFRJ, 
porém têm deixado outros in-
tocados. Como mostra 
a matéria do jornal da 
ADUFRJ-SSind de 4 
de janeiro de 2010, o 

crescimento dos gastos, apesar 
de expressivo, ainda deixa mui-
tos gastos a descoberto, tanto 
de investimento como de cus-
teio. Especialmente no que con-
cerne ao planejamento de longo 
prazo expresso no Plano Di-
retor 2012 e 2020 da UFRJ, fi -
ca muito clara uma necessida-
de de recursos muito superior 
aos oferecidos pelo Reuni. Fi-
nalmente, do ponto de vista da 
dinâmica interna da universi-
dade, estão sendo reproduzi-
dos cursos orientados pela ne-
cessidade de se oferecer novas 
vagas, especialmente em cur-
sos noturnos, sem muito cuida-
do com o sentido educacional e 
científi co de sua criação. Bacha-
relados mais curtos e genéricos 
o sufi ciente para ocuparem um 
número pequeno de professores 
por estudantes e a oferta de uma 
cesta básica do ensino supe-
rior a aqueles que precisariam 
de apoio, dedicação e assistên-
cia estudantil para concluírem 
seus cursos superiores os tendo 
aproveitado de fato têm sido a 
tônica do processo. Além disso, 
o descompasso entre a abertu-
ra de novas vagas e a capacidade 
de se investir para gerar infra-
estrutura adequada à expansão 
refl ete-se inclusive na ausência 
de salas de aula para os cursos 
novos, em especial no Campus 
da Praia Vermelha, mas tam-
bém na Ilha do Fundão.

O Reuni tem então dois mé-
ritos fundamentais do nos-
so ponto de vista: o primeiro é 
apontar para a necessidade de 
investimento na universidade 
pública; o segundo é estimu-
lar a retomada da discussão so-
cial sobre o papel da universi-
dade pública, especialmente em 
um país subdesenvolvido e de-
pendente como o Brasil. Talvez 
este seja o lado positivo que te-
nha seduzido tantos dirigentes 
das IFES para o projeto. Porém, 

os deméritos do Reuni ultra-
passam as suas qualidades: im-
pôs, sem discutir com os pro-
fi ssionais das universidades, 
um modelo retrógrado e mer-
cadológico de ensino, pesquisa 
e extensão, na medida em que 
associou a concessão de recur-
sos à adesão a tal modelo; deu 
um teto muito baixo para os re-
cursos novos a serem aplicados 
com as suas condicionalidades, 
sem reconhecer a necessidade 
de investimentos para a recupe-
ração das condições de repro-
dução do sistema atacado por 
anos de restrição de fi nancia-
mento. É incrível como todos 
estes fatores atacam o princípio 
da autonomia universitária sem 
nem mesmo colocá-lo em ques-
tão. Além disso, a lógica embu-
tida do Reuni privilegia a visão 
da universidade útil para as em-
presas, como formadora de re-
cursos humanos e desenvolve-
dora de tecnologias já aplicáveis 
ao mercado, e embota a uni-
versidade formadora de pensa-
mento crítico de desenvolvedo-
ra de pesquisa básica. 

O problema de tudo isso é 
que os impactos de uma guina-
da deste porte no projeto cien-
tífi co e educacional da uni-
versidade pública terão efeitos 
prolongados, retirando-a da es-
tratégia da universalização com 
sentido social e coletivo, pa-
ra direcioná-la à formação uni-
versitária para a reprodução das 
formas de vida existentes e já 
longamente provadas como fa-
lidas, fadadas à reprodução das 
desigualdades e a serviço de 
uma lógica social que degra-
da cada vez mais o ser humano, 
as relações sociais e tem na des-
truição do meio ambiente sua 
consequência danosa mais re-
conhecida socialmente. 

*Todos os autores são membros da atual 
diretoria da Adufrj-SSind.
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■ Nicholas Davies*

xamino aqui o fi nancia-
mento da educação pú-
blica, embora seja sabido 

que a educação privada é favo-
recida há muito tempo com re-
cursos públicos, como as isen-
ções fi scais e previdenciárias 
(o Prouni – Programa Univer-
sidade para Todos é o exemplo 
mais recente), os subsídios e to-
da sorte de vantagens (o FIES – 
Financiamento do Estudante do 
Ensino Superior Privado, que, 
coincidentemente, é uma sigla 
que poderia ser traduzida como 
Financiamento das Instituições 
de Ensino Superior privado). 

Em primeiro lugar, é preciso 
lembrar que o Estado (não con-

O fi nanciamento da educação
tribuições, renúncias fi scais. A 
DRU, prorrogada em 2007 pe-
lo governo Lula até 2011, previa 
que 20% dos impostos federais 
não fossem contabilizados nos 
18% que a União deveria aplicar 
em manutenção e desenvolvi-
mento do ensino (MDE). Ou se-
ja, se a receita bruta de impostos 
federais é de R$ 200 bilhões, 20% 
(R$ 40 bilhões) são retirados da 
base de cálculo, o que signifi ca-
va R$ 7,2 bilhões (18% de R$ 40 
bilhões) a menos para a educa-
ção em âmbito federal. Segundo 
o ministro Haddad, a DRU teria 
tirado mais de R$ 50 bilhões (va-
lores nominais, sem atualização 
monetária, portanto) da educa-
ção de 1994, quando foi criada 
com o nome de Fundo Social de 
Emergência, até 2007. Este pre-
juízo termina em 2011, em con-
sequência da Emenda Constitu-
cional 59, de novembro de 2009, 
que previu a extinção gradual da 
DRU a partir de 2009.

A educação (assim como a 
saúde) tem sido prejudicada 
também pelo artifício das con-
tribuições (a CPMF é o exem-
plo mais conhecido) porque, 
por não serem classifi cadas de 
impostos, não são vinculadas à 
educação. Outro prejuízo tem 
sido as renúncias fi scais, conce-
didas por governos sob o pre-
texto de incentivar certas ati-
vidades ou atrair indústrias 
para seus Estados e municípios, 
que têm originado a chamada 
“guerra fi scal”, que é também 
uma guerra contra a educação 
e a saúde, os únicos dois seto-
res públicos com garantia cons-
titucional de um percentual de 
impostos para o seu fi nancia-
mento e que, portanto, perdem 
receita com a “guerra fi scal”. 

Discuto agora a princi-

pal questão do fi nanciamen-
to da educação, que é a obriga-
ção constitucional dos governos 
aplicarem um percentual míni-
mo dos impostos em MDE. A 
Constituição Federal de 1988 es-
tipula os seguintes percentuais 
mínimos: União (18%), Estados, 
Distrito Federal e Municípios 
(25%). Algumas Constituições 
Estaduais (São Paulo, Rio Gran-
de do Sul, Rio de Janeiro, por 
exemplo) e Leis Orgânicas mu-
nicipais (várias do Estado do 
Rio de Janeiro) fi xaram per-
centuais maiores, mas tiveram 
tais percentuais suspensos (por 
ações de inconstitucionalidade) 
ou diminuídos por vereadores 
“$en$ívei$” à causa da educação. 

Além dos impostos, os re-
cursos incluem receitas adicio-
nais aos 25%, como o salário-
educação e transferências do 
governo federal para programas 
como o dinheiro direto na esco-
la, transporte escolar, merenda 
e outros. O salário-educação é 
uma contribuição social (não é 
imposto), sendo cobrado à base 
de 2,5% da folha de pagamen-
to das empresas e recolhido pe-
lo governo federal, que fi ca com 
40% e devolve 60% aos Estados 
e Municípios onde foi arrecada-
do. Até 2006 fi nanciava apenas 
o ensino fundamental, mas des-
de 2007 passou a ser destinado 
a toda a educação básica (desde 
a creche até o ensino médio) e a 
distribuição da cota de cada Es-
tado e seus municípios se baseia 
hoje no número de matrículas 
na educação básica. Uma das 
várias fragilidades do salário-
educação (e também do fi nan-
ciamento da educação pública 
em geral) é que não corrige nem 
atenua as enormes desigualda-
des tributárias entre as regiões, 

fundir com governo) não é públi-
co, pois de modo geral não tem 
suas ações voltadas para o inte-
resse da maioria da população. 
Basta uma análise dos gastos es-
tatais para perceber que sua prio-
rização ou, pelo menos de manei-
ra acentuada do Estado brasileiro, 
tem sido e é o atendimento dos 
interesses do capital, sobretudo 
do segmento fi nanceiro. 

Em segundo lugar, os gover-
nos (sobretudo o federal, mas 
também os estaduais e os mu-
nicipais) têm criado artifícios 
para reduzir as ver-
bas da educação, 
como a DRU 
(Desvinculação 
da Receita da 
União), con-

E

Educação
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estados e municípios, fazen-
do com que, por exemplo, uma 
matrícula no Maranhão rece-
ba 15 vezes menos de salário-
educação do que uma do Dis-
trito Federal. Essa desigualdade 
é um dos obstáculos principais, 
se não o principal, para a cons-
tituição de um sistema nacional 
de educação com um bom pa-
drão de qualidade.  

Outra receita extra é o ga-
nho e complementação federal 
para o Fundef e o Fundeb. An-
tes de explicar isso, é bom fa-
zer uma breve explicação destes 
dois Fundos. O Fundef (Fundo 
de Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magisté-
rio) foi criado em 1996 e vigo-
rou de 1997 a 2006.  Ao contrá-
rio dos discursos ofi ciais, quase 
não trouxe dinheiro novo para 
o sistema educacional como um 
todo. Isto porque o governo fe-
deral, embora autor e propagan-
dista da iniciativa, não contri-
buiu (nem FHC nem Lula) com 
praticamente nada em termos 
da complementação legalmente 
devida. A lógica do Fundef era a 
de reter, numa conta única, em 
âmbito estadual, 15% (dos 25% 
vinculados) de alguns impostos 
estaduais e federais transferidos 
constitucionalmente a Estados, 
DF e Municípios, e redistribuir 
o montante com base no núme-
ro de matrículas no ensino fun-
damental regular. Isso fez com 
que alguns governos recebessem 
mais do que contribuíram (nes-
te sentido tiveram ganhos), po-
rém outros vivessem uma situ-
ação inversa (tiveram perdas). 
Em outras palavras, foi basica-
mente um jogo de soma zero: os 
ganhos de uns corresponderam 
exatamente às perdas de outros. 
Isso só não aconteceu em pou-
cos Estados e seus municípios 
(sobretudo Pará e um ou outro 
do Nordeste) que receberam a 
complementação federal, o úni-

co e parco recurso novo (menos 
de 1% do total em 2006) para a 
educação em termos nacionais.

Já o Fundeb (Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profi ssionais da Educa-
ção), implantado em 2007 e com 
vigência prevista até 2020, em-
bora enaltecido pelos seus cria-
dores e propagandistas como um 
fundo que iria sanar as defi ciên-
cias do Fundef (como a focaliza-
ção no ensino fundamental e em 
seus profi ssionais do magistério, 
e a irrisória complementação fe-
deral), guarda muitas semelhan-
ças com o Fundef. Uma é que 
também traz poucos recursos 
novos (a complementação) pa-
ra o sistema educacional como 
um todo, embora muito maiores 
(mais de R$ 5 bilhões em 2010) 
do que o Fundef. Isto porque sua 
lógica é a mesma: apenas redis-
tribui, entre o governo estadu-
al e as prefeituras de cada Esta-
do, 20% de um número maior 
de impostos com base no nú-
mero de matrículas estaduais no 
ensino fundamental, no en-
sino médio e suas várias 
modalidades e matrícu-
las municipais na edu-
cação infantil e no ensi-

no fundamental e em suas várias 
modalidades. Ou seja, a receita a 
mais que uns governos auferem 
com o Fundeb corresponde a 
uma queda de receita na mesma 
proporção em outros governos 
dentro de um mesmo Estado. Is-
so só não acontece quando existe 
a complementação federal, com-
parada favoravelmente pelos de-
fensores do Fundeb, que, no en-
tanto, não mencionam que (1) 
o governo federal (tanto FHC 
quanto Lula) não fez a comple-
mentação legalmente devida ao 
Fundef, (2) segundo o TCU, este 
valor foi inferior ao mínimo de-
vido legalmente (R$ 5 bilhões) 
ao Fundef em 2004, (3) a com-
plementação é bem inferior ao 
que o governo federal tirou da 
educação através da DRU (mais 
de R$ 7 bilhões em 2009), (4) o 
governo federal detém uma fatia 
muito maior (mais de 60%) da 
receita tributária nacional, fi can-
do os Estados, DF e municípios 
com o restante (menos de 40%).   

Retomando a questão dos ga-
nhos e da complementação fede-
ral para o Fundef e Fundeb, são 
receitas adicionais ao mínimo. 
Esta é uma questão crucial por-
que, embora o sistema educa-
cional como um todo não tenha 
acréscimo signifi cativo (sobretu-
do no Fundef) com os dois fun-
dos, muitos governos ganharam 
com o Fundef e ganham com o 
Fundeb, mas contabilizaram es-
pertamente tais ganhos dentro 
dos 25%, como fez a prefeitu-
ra do Rio de Janeiro, que, assim, 
“surrupiou” cerca de R$ 3 bilhões 
da educação de 1998 a 2006. 

Outra questão crucial, rara-
mente ou nunca respondida pe-
los governos, é a valorização dos 
profi ssionais do magistério ou 
dos profi ssionais da educação 
ou dos trabalhadores da edu-
cação, conforme a confusa no-
menclatura legislativa. Os de-
fensores do Fundef e também 
do Fundeb são omissos nessa 

questão, limitando-se a alegar 
que pelo menos 60% (é o per-
centual previsto na legislação) 
do Fundef ou Fundeb aplica-
dos na remuneração resultarão 
necessariamente na valorização 
de tais profi ssionais, confundin-
do “remuneração” com “valori-
zação”. Nunca explicaram nem 
explicam como um governo que 
perdeu com o Fundef ou perde 
com o Fundeb poderá melhorar 
a remuneração. Além disso, pa-
ra tal “valorização”, cometeram 
e cometem o equívoco de tomar 
como referência apenas a recei-
ta do Fundef ou do Fundeb e 
não a totalidade da receita vin-
culada à educação.

Obrigar os governos a cum-
prir as leis que benefi ciem a 
maioria da população continua 
sendo um dos desafi os da débil 
e formal “democracia” brasilei-
ra. Muitos deles, muito prova-
velmente a maioria, continuam 
não aplicando a verba devida 
em educação e não sendo pu-
nidos por isso, pelo simples fa-
to de os órgãos responsáveis 
pela fi scalização, os Tribunais 
de Contas, serem dirigidos por 
conselheiros nomeados segun-
do critérios políticos e não fa-
zerem concurso público, apro-
vando contas mesmo quando os 
governos não aplicam as verbas 
devidas em educação.   

Portanto, um desafi o para 
pelo menos garantir a aplica-
ção da verba legalmente devi-
da em educação e, portanto, pa-
ra a desprivatização pelo menos 
parcial do Estado brasileiro, é 
organizar, capacitar e mobilizar 
entidades e sindicatos para fi s-
calizar esta verba e, ao mesmo 
tempo ou posteriormente, in-
terferir na formulação da políti-
ca educacional e, em particular, 
na destinação dos recursos. 

* Nicholas Davies é professor da Facul-
dade de Educação da Universidade Fe-
deral Fluminense (UFF). E-mail: nicho-
las@pq.cnpq.br
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JORNAL DOS ECONOMISTAS

Entrevista: Roberto Leher

“A luta pela educação pública tem 
de estar inscrita nas lutas contra 

o capitalismo dependente!”
Roberto Leher é doutor em Educação pela Universidade de São 
Paulo (USP), professor da Faculdade de Educação e do Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), pesquisador do Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científi co e Tecnológico (CNPq), e coordenador do 
Observatório Social da América Latina – Brasil/Clacso e do Pro-
jeto Outro Brasil (Fundação Rosa Luxemburgo). Nesta entrevista, 
contextualiza as mazelas da Educação no Brasil como parte de um 
modelo histórico de dependência econômica.

P: A educação no Brasil é, for-
malmente, a prioridade maior 
do país – ao menos nas opini-
ões e discursos dos políticos e lí-
deres empresariais das mais va-
riadas e diferentes correntes. Ao 
mesmo tempo, em nossa histó-
ria, não nos faltam pensadores 
importantes, como Paulo Frei-
re, Anísio Teixeira ou Florestan 
Fernandes. Em sua opinião, por 
que razão a teoria nunca alcan-
ça a prática?
  R: Desde as primeiras décadas 
do Século XX os educadores en-
gajados na causa da educação 
pública universal conclama-
ram medidas efetivas para que 
o Estado incorporasse, de fato, 
a educação como prioridade. De 
algum modo, isso se confi rmou 
nas constituições e, particular-
mente, na Carta de 1988. Mas 
como denunciou Anísio Teixei-
ra, entre o real e o proclamado 
a distância é oceânica. A edu-
cação pública universal e com 
um padrão unitário de qualida-
de vai contra os fundamentos 
do padrão de acumulação do ca-

pital vigente no país, teorizado 
por Florestan como capitalista 
dependente. Por isso, o mesmo 
Florestan defendeu que a cau-
sa da educação popular não po-
deria estar limitada aos educa-
dores, pois é parte da luta social 

mais ampla. Somente alterando 
em profundidade o padrão de 
acumulação teríamos uma es-
cola unitária. Em outros países, 
particularmente na Europa, nos 
EUA e alguns do Leste Asiático, 
frações burguesas locais necessi-

taram de uma escola com perfi l 
universal, no contexto de revolu-
ções burguesas. Entretanto essa 
experiência histórica não acon-
teceu no Brasil em virtude da 
condição capitalista dependente. 
Atualmente, contudo, em virtu-
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de da fragilidade da luta popular 
em prol da defesa da educação 
pública, as entidades empresa-
riais reunidas no movimento 
Compromisso Todos pela Edu-
cação vêm buscando confor-
mar toda a educação básica aos 
seus objetivos políticos (“gover-
nabilidade”) e econômicos – di-
fundindo um ethos adequado ao 
trabalho “fl exível” e desregula-
mentado. Assim, estamos dian-
te de uma falsa universalização 
que, no fundamental, mantém 
o apartheid educacional no país.

 
P: Em que medida a crise do 
ensino atual se vincula à ina-
dequação dos currículos fren-
te a uma realidade em rápida 
transformação nas mais dife-
rentes dimensões? Há quem de-
fenda que o currículo do ensino 
médio, por exemplo, se fl exibi-
lize, retirando-se a obrigato-
riedade de algumas disciplinas 
e permitindo a livre escolha de 
matérias pelos alunos.
R: Os setores empresariais indi-
cados acima estão decididos a 
ajustar a educação aos seus ob-
jetivos de classe. A fl exibiliza-
ção curricular é parte da subs-
tituição da função social da 
educação em prover a juventu-
de com conhecimentos científi -
cos, tecnológicos, culturais, ar-
tísticos e histórico-sociais pelas 
chamadas competências. Desse 
modo, como os governos Fede-
ral, estaduais e grande parte dos 
municipais incorporaram a re-
ferida agenda empresarial, a es-
cola pública vem perdendo seu 
foco com óbvios prejuízos para 
os professores e estudantes. 

 
P: O advento do digital, sobre-
tudo da Internet, mudou a pro-
pagação do conhecimento no 
nosso planeta. As escolas pú-
blicas Brasil afora acompanha-
ram estas mudanças? Que pa-
pel a internet, uma ferramenta 

poderosa de pesquisa e uma ja-
nela para o mundo, pode exer-
cer no ensino no Brasil?
R: Como bem apresentado na 
pergunta, a internet é uma fer-
ramenta importante de busca 
de informação e por isso po-
de contribuir para a educação. 
Tenho pleno acordo com isso. 
Mas a apropriação do ma-
terial disponível na re-
de web depende do acer-
vo de conhecimentos por 
parte dos estudantes, em 
especial da capacidade 
de leitura, de interpreta-
ção e de conceitos indis-
pensáveis para as pesqui-
sas. O fator determinante 
para um bom uso da in-
ternet é a boa escolariza-
ção e não o contrário. No 
Brasil, o uso da internet é mui-
to desigual conforme as regi-
ões. Enquanto no Sul perto da 
metade das escolas têm acesso 
a rede, nas escolas do Nordeste 
e do Norte apenas pouco mais 
de 15% das escolas têm acesso 
à internet. O fato de existir uma 
sala com acesso à internet não 

outro, como nos mostra o exem-
plo do Leste Asiático. Esse perfi l 
econômico é congruente com a 
hegemonia do capital portador de 
juros, pois, para alimentar a vora-
cidade dessa fração do capital por 
juros, é preciso ajustar a econo-
mia a essa especialização regressi-
va da economia. Sem as exporta-
ções de commodities, o padrão de 
acumulação atual seria inviável. 

P: Quem de fato elabora a po-
lítica educacional do país? Pe-
dagogos, Ministério da Educa-
ção, universidades, organismos 
internacionais?
R: A rigor, quem opera as polí-
ticas educacionais são os gover-
nos, mas o fazem nos marcos das 
orientações dos organismos in-
ternacionais, sobretudo do Ban-
co Mundial e da OCDE. A maior 
parte das contribuições das uni-
versidades é apologética a essa 
lógica. O MEC obtém o consen-
timento e o apoio de signifi cati-
vos setores acadêmicos por meio 
de fi nanciamentos que permitem 
o gotejamento de recursos para 
seus grupos de pesquisa e por al-
guma complementação salarial. 
Desse modo, não creio que atual-
mente a universidade seja um es-
paço que exerce uma função es-
tratégica para pensar a educação 
publica necessária para enfren-
tar o apartheid educacional que 
fraciona a sociedade brasileira. 
Poucos docentes mantêm uma 
posição de autonomia intelectu-
al diante do pensamento educa-
cional estabelecido e, por isso, os 
empresários podem difundir sua 
agenda sem grandes críticas das 
universidades.

 
P: No tocante às estatísticas, o 
Brasil aumentou bastante o per-
centual de matriculados no en-
sino básico (fundamental e mé-
dio), nos governos de FHC. 
Contudo, em relação à qualida-
de do ensino, a precariedade e 

signifi ca, contudo, que todas as 
crianças e jovens possam fazer 
uso sistemático da mesma. Mui-
tas vezes o uso se resume a 5 ou 
6 vezes ao ano, ou seja, pratica-
mente nada. Cabe destacar que 
a existência da internet no Bra-
sil foi possível devido a grandes 
gastos públicos, mas a maioria 
dos jovens e crianças das classes 
populares não podem fazer um 
uso sistemático e com fi ns edu-
cacionais da ferramenta.

 
P: No caso brasileiro, como vo-
cê avalia a relação do modelo 
econômico em curso - de afi r-
mação do país como uma eco-
nomia periférica, de orienta-
ção liberal e sob hegemonia do 
capital fi nanceiro – com a polí-
tica educacional?
R: Como argumentei anterior-
mente, um país capitalista de-
pendente é um país marcado pe-
la heteronomia cultural. Se a base 
produtiva fosse constituída de 
complexas cadeias produtivas e se 
o peso das commodities não fos-
se tão avassalador, o quadro seria 

NPJE AGOSTO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   10NPJE AGOSTO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   10 19/08/2010   15:16:1019/08/2010   15:16:10



11JORNAL DOS ECONOMISTAS

A
G

O
ST

O
 2

0
1
0

insufi ciência são marcas indis-
cutíveis da maior parte das esco-
las. Agora, nos governos de Lula, 
algo semelhante parece ocorrer 
no nível superior, com os efei-
tos do Prouni – na área priva-
da - e do Reuni, nas escolas fede-
rais. Você vê alguma semelhança 
entre esses dois diferentes movi-
mentos desses governos? Como 
garantir a expansão quantitati-
va das vagas, e assegurar a me-
lhoria qualitativa do ensino? O 
Reuni expandiu o número de 
matrículas nas universidades, 
abriu concursos para a contra-
tação de novos professores, levou 
o ensino público superior para o 
interior do país. Qual foi a fonte 
de fi nanciamento desse proces-
so? Houve elevação dos recursos 
em termos absolutos ou remane-
jamento de verbas? Em termos 
de investimento por aluno, qual 
é hoje a situação?
R: A melhoria dos indicadores 
educacionais no Brasil não dife-
re da melhoria verifi cada nos de-
mais países latinoamericanos. É 
uma expansão para menos. Te-
mos mais alunos matriculados, 
mas isso não signifi ca que o co-
nhecimento esteja sendo socia-
lizado. Longe disso. A opção de 
Cardoso pela educação superior 
privada é tímida se comparada a 
de Lula da Silva. O Prouni é um 
extraordinário programa de sub-
sídio público para os negócios 
privados. Atualmente, apenas 
pouco mais da metade das vagas 
anunciadas pelo Prouni são efe-
tivamente ocupadas. Por isso, o 
custo-aluno/ano do referido pro-
grama é perto do dobro da men-
salidade efetivamente paga pe-
los estudantes matriculados nas 
privadas e que não fazem parte 
do programa. Ademais, a qua-
lidade desses cursos, em sua es-
magadora maioria, é por demais 
medíocre. É uma fábrica de ilu-
sões. O Reuni pretende reestru-
turar, nos moldes das reestrutu-

rações produtivas das empresas 
nos anos 1990, as universidades 
federais. A idéia é reduzir o cus-
to aluno ano à metade. Com is-
so, as universidades federais se-
guirão ampliando as matrículas 
(como vem ocorrendo quase que 
na mesma intensidade desde o 
governo Cardoso), mas sem po-
der garantir a indissociabilidade 
entre o ensino, a pesquisa e a ex-
tensão. É uma expansão inscrita 
nos marcos do processo de Bolo-
nha. No horizonte, a ideia é en-
colher a graduação de modo a 
formar trabalhadores para um 
mercado de trabalho desregula-
mentado e fl exível, ou seja, pre-
cário. A ordem de grandeza dos 
recursos disponibilizados pelo 
Programa é muito baixa, algo co-
mo 10% a 15% em valores cons-
tantes em relação a 2006, mas a 
expansão será superior a 50%. 
Desse modo, quando as universi-
dades federais alcançarem as me-
tas acordas com o MEC, pode-
rão entrar em colapso, visto que 
estarão, grosso modo, com re-
cursos pouco superiores a 1995, 
mas, comparado a este ano, com 
mais do dobro dos estudantes. O 
número de concursos au-
mentou, o que é muito po-
sitivo, mas os concursos se 
dão em um patamar muito 
aquém da taxa de expan-
são. E isso está no cerne do 
Reuni. O programa condi-
ciona o repasse de verbas 
para as universidades fe-
derais à equiparação da 
relação professor-aluno 
nessas instituições confor-
me aquelas existentes nas 
piores instituições priva-
das-mercantis. 

P: E em relação ao Fundeb, 
qual é a realidade do seu fi nan-
ciamento?
R: O problema fundamental 
do Fundeb, a exemplo do Fun-
def, é a reduzida participação 

da União. A meta é que a esfe-
ra federal entre com algo como 
9% do fundo. O Fundeb não re-
presentou aumento dos recursos 
fi nanceiros para assegurar um 
custo aluno que assegurasse real 
qualidade da educação. Ao con-
trário. O número de estudan-
tes atendidos pelo fundo passou 
de 30 milhões para 47 milhões, 
portanto, um aumento de 56,6%. 
Em contrapartida, o montante 
do fundo passou de 35,2 bilhões 
para 48 bilhões, o que signifi ca 
um acréscimo de apenas 36,3%. 

P: Já tivemos políticos propondo 
que escolas públicas viessem a ser 
adotadas por empresas. Como 
você avalia esse tipo de proposta?
R: Um completo abandono do 
projeto de nação em que cai-
bam todos os povos. Esse é um 
dos objetivos estratégicos do 
Compromisso Todos pela Edu-
cação. O Itaú Cultural, um dos 
pilares do referido movimento, 
defende o modelo estaduniden-
se – vigorosamente criticado 
pelos educadores – das escolas 
charter. O que preocupa é que 
o MEC e, portanto, o gover-
no Lula da Silva, reivindica pa-
ra si a agenda desse movimento. 
Os objetivos de classe dos seto-
res dominantes que operam no 
Brasil são incompatíveis com a 
defesa da escola unitária. As-
sim, o deslocamento das escolas 
para a esfera empresarial seria a 
completa subordinação da es-
cola pública aos propósitos par-
ticularistas dos setores domi-
nantes. Essa é uma ameaça real 
e concreta nos dias de hoje!

P: E a idéia da federalização 
do ensino básico, com a cria-
ção de uma carreira nacional 
do magistério, com salários 
compatíveis aos docentes das 
universidades?
R: Isso é parte da luta pela es-
cola unitária. Nunca tivemos 

um sistema nacional de edu-
cação no Brasil. O objetivo 
do movimento Compromis-
so Todos pela Educação é jus-
to o oposto: é transformar ca-
da escola em uma ilha cercada 
de prepostos empresariais de 
todos os lados. Para que a 
escola tenha um padrão 
unitário de qualidade é 
preciso carreira nacional 
com piso salarial digno e 
com tempo integral. É im-
prescindível que a escola 
pense criticamente o tra-
balho humano que de-
veria ser uma forma de 
humanização e não de 
coisifi cação dos seres hu-
manos, tal como é no ca-
pitalismo. 

P: Você acredita que em algum 
momento do nosso futuro po-
deremos vir a ter escolas em 
regime de turno integral, óti-
ma qualidade de ensino, pro-
fessores bem remunerados e 
com dedicação exclusiva a 
uma única escola?
R: Sim, essa é uma das minhas 
maiores motivações como pro-
fessor da Faculdade de Educa-
ção. Mas nós, educadores, pre-
cisamos considerar seriamente 
o alerta de Florestan: é preciso 
um novo ponto de partida pa-
ra as lutas educacionais, am-
pliando o arco de forças para 
lutar pela escola unitária. É im-
prescindível tornar a luta pe-
la escola pública em uma luta 
de todos os que vivem do pró-
prio trabalho e são explorados. 
Sem esse protagonismo, pou-
co avançaremos. As trincheiras 
dentro das escolas, nos sindica-
tos e na academia são impres-
cindíveis e fundamentais, mas 
precisamos voltar a pensar na 
estratégia. Neste âmbito, a luta 
pela educação pública tem de 
estar inscrita nas lutas contra o 
capitalismo dependente! 
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■ Ana Waleska P. C. Mendonça*

sse depoimento emocio-
nado de uma professora 
aposentada da rede esta-

dual será o nosso ponto de par-
tida para uma breve análise da 
situação do ensino público no 
Estado do Rio de Janeiro, cujo 
estado calamitoso acaba de ser 
evidenciado com os resultados 
das recentes avaliações do MEC.

Vou centrar-me no ensino 
médio, já que, embora a situação 
do ensino fundamental não se-
ja também das melhores, na ci-
dade do Rio de Janeiro, ele está 
afeto à Prefeitura, desde a fusão 
do antigo Estado da Guanabara 
com o Estado do Rio, e foi exata-
mente o ensino médio que obte-
ve os piores índices no Ideb. Esse 
resultado é particularmente per-
verso, quando se pretende am-
pliar o acesso a esse nível de en-
sino, crescentemente percebido 
como parte integrante da educa-
ção básica de qualquer cidadão.  

A educação no estado do 
Rio de Janeiro sofre o efeito 
cumulativo de sucessivos go-
vernos que efetivamente não 
priorizaram essa questão, mui-
to menos o ensino médio. Se se 

pode apontar a descontinuida-
de das políticas públicas (basta-
ria lembrar a polêmica em tor-
no da aprovação automática) 
como um dos problemas que 
afetam o ensino fundamental, 
com relação ao ensino médio, 
o que se observa é uma ausên-
cia absoluta de políticas. O que 
se pretende com ele, para além 
de possibilitar o ingresso no 
ensino superior? Essa discus-
são está absolutamente ausente 
da pauta pública. E seria preci-
so começar por ela.

Essa omissão do estado se 
refl ete, por exemplo, na indi-
ferença com algo que seria ab-
solutamente inadmissível em 
qualquer outro lugar do mundo: 
a falta de professores. Criou-se 
um artifício que permite lançar 
no histórico do aluno uma sigla 
“SP” (sem professor), que lhe 
permite ser promovido sem que 
sequer tenha cursado, ao longo 

de todas as séries do curso, as 
disciplinas obrigatórias do cur-
rículo (ou que tenha cumprido 
a carga horária obrigatória das 
respectivas disciplinas). Não há 
professores de física, química, 
matemática, geografi a em nú-
mero sufi ciente para atender às 
demandas do sistema. O que se 
faz? Não se realizam concursos, 
não se buscam estratégias alter-
nativas. Nem mesmo na cidade 
do Rio de Janeiro, que concen-
tra um número signifi cativo de 
instituições de ensino superior 
públicas (inclusive uma univer-
sidade estadual), que formam 
professores, e que se poderiam 
comprometer de forma mais 
incisiva na melhoria da edu-
cação básica. As poucas e pon-
tuais iniciativas nessa direção 
partem, em geral, das próprias 
universidades e, algumas vezes, 
esbarram nas difi culdades cria-
das pela burocracia estatal.

As origens desse quadro as-
sustador vêm de mais longe. 
Os cursos de licenciatura, es-
pecialmente em determinadas 
áreas, deixaram de ser atrativos 
e o número de professores que 
se formam é absolutamente in-
sufi ciente para atender à de-
manda. Na origem dessa crise 
está o desprestígio da profi ssão, 
face, entre outras coisas, aos 
baixíssimos salários. Um pro-
fessor de ensino médio no es-
tado, do qual se exige um cur-
so de nível superior, ganha em 
início de carreira cerca de 740 
reais por 16 horas de trabalho.  
No cômputo dessa carga ho-
rária, há uma outra distorção. 
Continua-se a contar o tempo 
de trabalho do professor pelas 
horas em sala de aula, quando 
se sabe que, para dar uma (boa) 
hora de aula, o professor gasta 
ao menos mais uma, preparan-
do-a. Sem contar o tempo que 

Educação

E

“Professora durante 32 anos da rede estadual de ensino, sempre ti-
ve esperança de que houvesse um resgate do ensino em nossas es-
colas. Aposentei-me em 2008, com um gosto amargo de fracasso, 
pois o descaso de cada governo, mascarado pelo marketing que ilu-
de a opinião pública, impede que o aluno da rede esta-
dual apresente as competências devidas. Constatar o 
fracasso do resultado do Ideb no Estado do Rio não é 
surpresa, mas causa revolta e dor, principalmente por-
que a solução pode ser trabalhosa, mas perfeitamente pos-
sível.” – Maria de Lourdes Gomes W. Julianelli, Coluna dos 
Leitores, Jornal O Globo, 18/07/2010.

A Tragédia do Ensino Público 
no Rio de Janeiro

NPJE AGOSTO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   12NPJE AGOSTO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   12 19/08/2010   15:16:1019/08/2010   15:16:10



13JORNAL DOS ECONOMISTAS

A
G

O
ST

O
 2

0
1
0

investe na avaliação dos alunos 
e na sua própria formação, ca-
da vez mais exigida, face à pró-
pria rapidez com que evolui 
hoje o conhecimento.

Toma-se normalmente como 
parâmetro do ensino público, 
para criticá-lo, as escolas parti-
culares, mas me parece mais sig-
nifi cativo tomar como referência 
o núcleo de excelência do ensi-
no público nesse nível de ensi-
no, que existe: as escolas federais 
(colégios de aplicação, o Pedro 
II, as escolas técnicas).

Para além dos salários, do 
ponto de vista de sua orga-
nização, o que as diferencia? 
Tais escolas têm um quadro 
permanente de professores, 
que se vinculam àquela ins-
tituição específica. Oferecem 
condições para um trabalho 
mais coletivo dos professores: 
possuem um quadro técnico-
pedagógico de apoio, alocam 
tempos e espaços para que 
os professores trabalhem em 
conjunto. Estimulam a melho-
ria da qualificação dos profes-
sores, inclusive com recom-
pensas salariais, possuem uma 
carreira docente. Esse é, aliás, 
o modelo de organização das 
boas (já que também esse uni-
verso é bastante heterogêneo) 
escolas particulares. 

O que afl ige, é isso: já se sa-
be o que dá certo. Em que di-
reção, entretanto, vão as ini-
ciativas pontuais do estado 

(pontuais, porque, a meu ver, 
não confi guram sequer uma 
política)? Culpabiliza-se o pro-
fessor (ele é mal formado e 
pouco comprometido); coloca-
se um computador em mãos 
de cada um deles e investe-se 
em material programado (vol-
tamos à era das “sebentas”, só 
que dotadas de alta sofi stica-
ção tecnológica), como se fosse 
possível substituí-lo nessa fun-
ção absolutamente insubstituí-
vel de mediar o conhecimento 
que viabiliza, inclusive, a utili-
zação inteligente dos próprios 
recursos tecnológicos.

Salário, qualifi cação, con-
dições de trabalho: esse o tripé 
que deveria orientar as políti-
cas, cujo foco, necessariamente, 
deveria ser o professor.

Não podendo fugir ao ví-
cio de historiadora, gostaria de 
trazer aqui, para concluir esse 
breve texto, as palavras do edu-
cador Anísio Teixeira, em ar-
tigo publicado no número 114 

da Revista Brasileira de Estu-
dos Pedagógicos, de abril/ju-
nho de 1969 (já lá se vão mais 
de 40 anos). Nesse artigo, in-
titulado Escolas de Educação, 
Anísio começava por afi rmar 
que a necessidade nacio-
nal de preparo do magis-
tério é de grande esca-
la e de imensa urgência, 
ante o crescimento verti-
ginoso e avassalante do 
sistema escolar em todos 
os seus níveis (p. 240). E 
continuava:

“Essa conjuntura, que 
é a de fazer o difícil e fa-
zê-lo em grande escala 
e depressa, obriga-nos a 
planejar a formação do 
magistério no Brasil em 
termos equivalentes aos 
de uma campanha para 
formação de um exérci-
to destinado a uma guer-
ra já em curso. Isso deve 
forçar-nos à mobilização 
de todo o sistema esco-
lar para o ataque ao pro-
blema da formação de um 
magistério em ação, asso-
ciando seu treinamento à 
prática mesma do ensino 
(idem, ibidem).”

Fazer o difícil e fazê-lo em 
grande escala: o desafi o perma-

nece. Só que, passados mais de 
40 anos, a urgência é ainda mais 
premente e os resultados, em 
educação, só se fazem sentir a 
médio prazo.

 Para fi nalizar, de fato, mais 
duas considerações do mes-
tre Anísio. Em primeiro lugar, 
o educador reconhecia, des-
de os anos de 1930, que uma 
educação pública de qualida-
de é cara, é custosa. Mas, con-
siderando a escola pública co-
mo instituição fundamental 
de uma sociedade que se pre-
tende democrática, ressaltava 
que a melhoria da sua qualida-
de confi gurava uma obra social 
e política (urgente!) e não um 
mero luxo de pedagogia.

Em segundo lugar, para 
Anísio, as ações, nesse campo, 
precisam ser cuidadosamen-
te planejadas e gradativamen-
te implantadas. O que supõe 
transformar as políticas edu-
cativas em políticas de Estado 
mais que de governo, de ma-
neira a deixá-las a salvo das fre-
quentes mudanças institucio-
nais e garantir, dessa forma, a 
sua continuidade no tempo. E 
para isso é necessário, sem dú-
vida, comprometer não só os 
governos, mas mobilizar toda a 
sociedade em torno do proces-
so de uma verdadeira reconstru-
ção da educação pública. 

* Ana Waleska P. C. Mendonça é pro-
fessora do Departamento de Educação 
da PUC-Rio
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Lei nº 11.340/2006, mais 
conhecida como Lei Ma-
ria da Penha, completou 

quatro anos em 7 de agosto. A 
denominação habitual desta lei, 
que cria mecanismo para coibir 
a violência doméstica e familiar 
contra a mulher, é uma homena-
gem à Maria da Penha Fernan-
des, vítima de diversas agressões 
físicas de seu então marido, que 
fi cou paraplégica em decorrên-
cia destas violências.

Segundo o Centro Feminista 
de Estudos e Assessoria (CFE-
MEA), em média 10 mulheres 
foram assassinadas por dia no 
Brasil entre 2003 e 2007. Além 
disso, 68 milhões de brasilei-
ras já foram espancadas ao me-
nos uma vez. Esses dados alar-
mantes reforçam a importância 
da Lei Maria da Penha e da im-
plantação de políticas públicas 
voltadas à promoção e defesa 
dos direitos das mulheres.

Neste sentido, o FPO-RJ re-
alizou estudos sobre as ações 
relativas à promoção e à defe-
sa dos direitos das mulheres, 
incidentes nos orçamentos do 
Estado e do Município do Rio, 
tendo como foco as determi-
nações da Lei Maria da Penha. 
Os resultados desta pesquisa fo-
ram apresentados no seminário 
mensal do Fórum que ocorreu 
no dia 22 de julho. O evento foi 
aberto com poesia de Márcia 
Barroca, e contou com a par-
ticipação da socióloga Ânge-
la Freitas do Instituto Patrícia 

Galvão e da assessora de orça-
mento Sarah Reis do CFEMEA, 
que apresentou dados do Orça-
mento Mulher na esfera Federal 
e instrumentos governamentais 
para o enfrentamento da vio-
lência contra as mulheres. 

A Lei Maria da Penha au-
mentou o rigor contra a violên-
cia doméstica contra a mulher. 
Ao dispor sobre a assistência à 
mulher em situação de violên-
cia doméstica e familiar, esta-
beleceu que a política pública 
fosse feita por um conjunto ar-
ticulado de ações, envolvendo a 
União, os estados e municípios, 
abarcando, ainda, todos os po-
deres legalmente constituídos, 
respeitando-se as competências 
de cada um destes, e também 
por ações não-governamentais. 

Dentre as ações públicas es-
tabelecidas, destacam-se a de-
terminação da criação de Jui-
zados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher, de 
centros de atendimento integral 
e multidisciplinar para mulhe-
res e respectivos dependentes, 
de casas-abrigo, de Delegacias 
Especializadas de Atendimen-
to a Mulher, e da promoção de 
campanhas educativas e pro-
gramas de prevenção à violên-
cia doméstica e familiar contra 
a mulher. 

Município do 
Rio de Janeiro
O Plano Plurianual (PPA) do 
município do Rio de Janeiro re-

lativo aos anos de 2010 a 2013 
apresenta cerca de dez ações re-
lativas às mulheres. Dentre elas, 
as que receberam as maiores 
dotações, visando atingir gran-
de parte da população femini-
na foram: ações de atenção inte-
gral aos ciclos de vida e gênero, 
que têm por objetivo promover a 
saúde, prevenir e controlar agra-
vos relacionados aos ciclos de 
vida e ao gênero; e o programa 
Cegonha Carioca, que tem por 
objetivo implantar, junto com o 
Saúde Presente, o serviço de am-
bulância para o atendimento das 
gestantes nas unidades da AP 3.2 
(Méier e entorno) e AP 5.3 (San-
ta-Cruz e entorno).

Em 2010, a primeira rece-
beu uma dotação de cerca de 
R$ 8.700.000. Porém, até 30 de 
junho, apenas R$9.920 foram li-
quidados, nem 0,12% do total. 
E a segunda, uma dotação de 
R$4.000.000, mas até 30 de ju-
nho nada havia sido liquidado.

As metas físicas referentes 
às mulheres propostas no PPA 
nestes dois programas estão re-
lacionadas nos quadros 1 e 2:

Diante da execução orça-
mentária, fi ca evidente que em 
ambos os casos as metas difi cil-
mente serão atingidas.

Maternidades
No município do Rio de Janei-
ro existem cinco hospitais ma-
ternidade: Herculano Pinheiro, 
Alexander Fleming, Fernan-
do Magalhães, Carmela Dutra 

e Oswaldo Nazareth. Eles são 
grande alvo dos investimentos 
relacionados às mulheres, le-
vando em consideração que re-
ceberam uma dotação em 2010 
de R$120.000.000. Até o dia 
30 de junho foram gastos pou-
co mais de R$40.000.000, sen-
do que cerca de 80% são gastos 
com pessoal.

No gráfi co 1 podemos ana-
lisar a evolução positiva do que 
foi liquidado com hospitais ma-
ternidade nos últimos anos.

O destinado 
às mulheres
O peso do “Orçamento Mu-
lher”, nos anos de 2006 a 2010, 
está entre 0,5% e 0,8% do or-
çamento total do município. 
O valor é irrisório diante das 
necessidades da população fe-
minina. Além disso, analisan-
do as ações que compõe o Or-
çamento Mulher, verifi ca-se 
que a maioria delas é dirigida 
às “mulheres-mães”, enquan-
to que as ações direcionadas 
às “mulheres em si” têm pou-
co espaço. Tal fato pode ser 
observado nas metas do PPA 
2010-2013. Dentre o total de 
46 metas, apenas três são rela-
cionadas às mulheres: reduzir 
a taxa de mortalidade materna 
em 19%, criar 30.000 novas va-
gas em creches públicas e qua-
lifi car 1.200 profi ssionais nas 
creches. Ou seja, todas elas fo-
cam na questão da maternida-
de, que mesmo sendo uma fase 
importante na vida das mulhe-
res não é a única. Inclusive esta 
fase é por vezes ausente.

 O debate que precisa ser feito 
é, sobretudo, sobre a identidade 
feminina. É necessário que, ao 
planejar políticas públicas vol-
tadas às mulheres, as autorida-
des vejam que mãe e mulher não 
são a mesma coisa. As mulheres 

Orçamento Mulher

Quadro 1 (ações de atenção integral aos ciclos de vida e gênero) 

META FÌSICA 

2010 2011 2012 2013 TOTAL

Método contraceptivo fornecido 6.500.000 7.500.000 8.000.000 8.500.000 30.500.000

Gestante atendida nos polos de risco 5.000 5.000 5.000 5.000 20.000

Fonte: PPA 2010-2013

A
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Gráfi co 1

Fonte: Prestação de contas de 2006 a 2009 e dados do FINCON para 2010

As matérias aqui publicadas são de responsabilidade do Fórum Popular do Orçamento do Rio de Janeiro através da equipe de apoio do CORECON-RJ e de consultores.
Coordenação: Cons. Ruth Espínola Soriano de Mello, Cons. Luiz Mario Behnken e Econ.Bruno Lopes. Assistentes do FPO-RJ/Corecon-RJ: Rodrigo Machado, 

Thaina Di Mais e Thaís Oliveira. Consultor: Renato Elman (assessor do Deputado Estadual Alessandro Molon – PT/RJ)
Correio eletrônico: fporiodejaneiro@gmail.com - O FPO promove reuniões mensais para apresentação de seus estudos, no auditório do Corecon-RJ. 

O assunto e a data podem ser confi rmados em nosso portal: http://www.coreconrj.org.br/fporj.asp

têm outras necessidades, anseios 
e interesses que transcendem a 
identidade materna e precisam 
ser contemplados.

PÁTRIA SEM ABRAÇOS

No profundo
do ventre cativo
chora a justiça

de mãos atadas

Prisioneiros de guerras
Sementes do mal
Fantoches sem luz

Sirenes de alerta
Cidades mudas

Pátria sem abraços

A tortura e a esperança
não escolhem seres

O castigo vem do risco
de salgar as lágrimas

(Marcia Barroca)

Estado do 
Rio de Janeiro
Com relação à execução orça-
mentária do Governo do Esta-
do do Rio de Janeiro, a princi-
pal crítica recai sobre a falta de 
transparência das ações reali-
zadas. Não é possível identifi -
car, nos programas de trabalho 
(PTs) do orçamento estadual, as 
ações específi cas de promoção 
e defesa dos direitos da mulher.

Se por um lado sabe-se da 
execução de algumas destas ati-
vidades, como por exemplo, as 
Delegacias Especializadas de 
Atendimento a Mulher e os Jui-

zados de Violência Doméstica e 
Familiar, por outro, infelizmen-
te, não há o detalhamento delas 
no orçamento estadual.

Desta forma, buscou-se 
identifi car as ações correlatas, 
no período de 2006 a junho de 
2010. Em cada ano do período, 
percebe-se a existência de PTs 
voltados para a promoção e de-
fesa dos direitos da mulher, po-
rém, apenas um programa de 
trabalho foi executado.

Em relação aos anos de 2006 
e 2007, quando as leis orça-
mentárias aprovadas se deram 
no Governo de Rosinha Garo-
tinho, o único PT realizado foi 
o denominado “Construção de 
Delegacias Legais e CIAM”. Pelo 
próprio nome do PT percebe-se 
que a execução não foi apenas 
para ações do orçamento mu-
lher, mas também de outras re-
lacionadas à área de Seguran-
ça Pública. A previsão fi nal de 
gastos nestes dois anos totalizou 
R$ 8,7 milhões, porém, o valor 
liquidado atingiu apenas R$ 
2,3 milhões, o que correspon-
de a apenas 26,4% do previsto. 
Não obstante, outros PTs corre-
latos também constavam do or-
çamento estadual, em especial o 
PT “Apoio às atividades do CE-
DIM E CIAM”, porém nenhum 
deles foi executado.

A partir de 2008, passou a 
constar do orçamento estadual 
o Programa de Trabalho “Pro-
moção e Defesa dos Direitos da 

Mulher”, o que pode ser consi-
derado um avanço, ainda que 
pequeno. Apesar da existência 
deste PT, não é possível saber, 
exatamente, qual política es-
tá sendo realizada. Assim co-
mo nos anos anteriores, consta 
no orçamento outros PTs rela-
cionados ao orçamento mulher, 
mas apenas o já citado foi exe-
cutado. Para 2008, a previsão 
fi nal de gastos com este PT al-
cançou R$ 3,4 milhões, tendo 
sido liquidado apenas R$ 468,9 
mil, o que corresponde a 13,8% 
do estimado.

Esta situação se replica no 
ano de 2009, quando somente o 
PT “Promoção e Defesa dos Di-
reitos da Mulher” é executado, 
com previsão de gasto de R$ 3 
milhões, mas apenas R$ 1 mi-
lhão liquidado.

Pelos dados da execução or-
çamentária de 2010 (até junho), 
percebe-se a mesma tendência 
dos anos anteriores, com ape-

Quadro 2 (Cegonha Carioca)

META FÍSICA

UNIDADE 2010 2011 2012 2013 TOTAL

AP3.2 10.000 10.000 10.000 10.000 40.000

AP5.3 7.000 7.000 7.000 7.000 28.000

TOTAL 17.000 17.000 17.000 17.000 68.000

Fonte: PPA 2010-2013

nas o referido PT sendo execu-
tado. Dos R$ 2,8 milhões pre-
vistos, R$ 500 mil foi liquidado, 
o que representa 17,7% do to-
tal para o ano. Os outros nove 
PTs identifi cados – por exem-
plo, “Fundo Especial dos Di-
reitos da Mulher”, “Capacitação 
Profi ssional Atendimento Mu-
lheres Vitimas de Violência”, 
“Implementação Plano Estadu-
al de Políticas para as Mulhe-
res” e “Estruturação e Manu-
tenção Centro de Referência 
para Mulheres” –, que tinham 
previsão inicial de gastos de R$ 
1,150 milhão, não foram execu-
tados. Destaque-se, ainda, que 
estas previsões de gastos foram 
canceladas e remanejadas para 
outros programas de trabalho. 

Vale apontar, por fi m, que 
a execução orçamentária iden-
tifi cada não contempla todas 
as ações que o Governo do Es-
tado do Rio de Janeiro execu-
ta. A falta de planejamento na 
elaboração e de transparência 
na execução do orçamento es-
tadual implica a impossibilida-
de de se realizar a pesquisa de 
maneira mais próxima da reali-
dade. Assim, ao não se disponi-
bilizar estas informações sobre 
um elemento tão importante 
para a discussão que se preten-
de, a avaliação da ação pública 
fi ca prejudicada. 
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■ Luiz Roberto Cunha*

ionísio Dias Carnei-
ro, falecido às véspe-
ras de completar 65 

anos, depois de 30 anos de lu-
ta contra uma hepatite C ad-
quirida em uma transfusão de 
sangue durante cirurgia para re-
tirada de um rim, é antes de tu-
do um exemplo de ser humano 
que nunca deixou os problemas 
de saúde prejudicar sua vida fa-
miliar, pessoal e profi ssional. Em 
entrevista ao CPDOC/FGV re-
latou uma conversa com Mario 
Henrique Simonsen, também 
doente, onde diz que “a gente se 
habitua. Num determinado pon-
to eu fi quei muito preocupado, a 
partir de um ponto, eu disse, isso 
é parte da vida...”(**1).

Para gerações de economis-
tas, Dionísio é principalmente 
uma referência. Todos que parti-
ciparam de sua trajetória profi s-
sional sabem que era uma inteli-
gência brilhante e independente, 
um profundo “absorvedor” de 
conhecimentos, um professor 
querido por seus alunos, pela 
competência, dedicação, didáti-
ca e disponibilidade permanente 
para orientar e aconselhar.

Dionísio teve um papel im-
portante na modernização do 
ensino e da pesquisa em Eco-
nomia no Brasil. Inicialmente 
(1972/1973), junto com Edmar 
Bacha, na criação do mestrado 
de Economia na UNB. Depois, 
convidado por Mario Henrique 
Simonsen, de quem tinha sido 
aluno (1968/1969) na EPGE/
FGV, colaborou (1974/1977) 
na modernização do mestra-
do e na criação do doutorado 

Uma inteligência brilhante e independente 
na modernização do ensino 

e da pesquisa econômica no Brasil
da EPGE. Em 1977, junto com 
Rogério Werneck e Chico Lo-
pes, deixou a EPGE para criar o 
mestrado do Departamento de 
Economia da Puc-Rio, atraído 
pelo ambiente de uma univer-
sidade, na qual “você convive 
com gente diferente e isso are-
ja...”(**2), aí permanecendo por 
30 anos. Atuou no mestrado e 
na graduação, em concorridos 
cursos (macro, desenvolvimen-
to sócio-econômico, economia 
monetária), tendo sido profes-
sor de um grande número de 
alunos que alcançaram impor-
tantes posições – academia, go-
verno, empresas, consultorias e 
instituições fi nanceiras. Orien-
tou 28 dissertações de mestra-
do, além de inúmeros trabalhos 
de conclusão de curso de gra-
duação. Na Puc-Rio, também 
(2005/2007) organizou o Ia-
puc, primeiro mestrado em ges-
tão de risco e atuária do Brasil. 
Desde 2003, junto com Edmar 
Bacha e Antonio Bittencourt, 
criou e desenvolveu o Instituto 
de Estudos e Política Econômi-
ca da Casa das Garças, “think-
tank” dedicado ao estudo, não 
apenas de questões econômicas, 
mas também políticas e sociais.

Publicou 16 livros, 31 capítu-
los de livros, 35 artigos em pe-
riódicos. Seus livros e artigos 
analisam a economia brasileira 
recente, especialmente as ques-
tões das políticas de estabiliza-
ção, com importantes contribui-
ções em vários aspectos, e mais 
recentemente questões da crise 
fi nanceira mundial. Participou 
intensamente dos debates sobre 
a economia brasileira, não ape-
nas na área acadêmica, mas tam-

bém como consultor e membro 
de conselho, além de escrever 
centenas de artigos na impren-
sa e na Carta Galanto, sua aná-
lise mensal de conjuntura. Na 
área internacional foi membro 
dos Comitês para “Development 
Planning” da ONU (1994/1996) 
e do “African Economic Resear-
ch Council” (1990/1994), além 
de consultor do governo sueco 
em missões em Angola e Guiné-
Bissau (1988/1989).        

Dionísio tornou-se econo-
mista por infl uência de dois 
grandes intelectuais: João Ma-
ria Brochado, tio e padrinho, 
engenheiro, diretor do DASP e 
do Plano Salte, com quem vi-
veu parte da juventude no Rio 
depois que seus pais, servido-
res públicos, foram para Bra-
sília; e Inácio Rangel, grande 
amigo da família que, em re-
feições em sua casa, discutia o 
Plano Trienal e outras questões 
nacionais. Nas palavras de Dio-
nísio, “um dia o Inácio se quei-
mou com minha intromissão 
indevida permanente, nas dis-
cussões, comprou um livro de 
economia do Guitton, e me deu 

com uma dedicatória dizendo 
‘para o Dionísio iniciar seus es-
tudos de economia’”(**3). Ape-
sar da importância de Rangel na 
sua formação, sua visão inde-
pendente fez com que, ao longo 
do curso de graduação na UFRJ 
(1964/1967), seu horizonte in-
telectual se ampliasse nas aulas 
e nos debates sobre o PAEG.

Dionísio considerava ter tido 
três grandes professores na vida: 
Mario Henrique Simonsen, seu 
mestre em muitas disciplinas na 
EPGE e de quem foi consultor no 
período do Ministério da Fazen-
da (1974/1979) e vice-presiden-
te da FINEP (1979/1980); Oscar 
Porto Carrero, com quem, nos 
anos da EPGE, nos fi ns de sema-
na, complementava os conheci-
mentos de estatística e probabi-
lidade; e Georgescu-Roegen, seu 
dileto professor durante o curso 
de pós-graduação em Vander-
bilt, nos EUA (1969/1972), “um 
cientista muito completo – era 
um economista de formação ma-
temática (...) um sujeito que fa-
zia conferência sobre física, quí-
mica, biologia, tem artigos sobre 
código genético...”(**4). Aqueles 
que tiveram o prazer de conviver 
intelectualmente com Dionísio 
podiam notar nele esta mesma 
capacidade de “absorver” e trans-
mitir conhecimentos em campos 
tão amplos do saber. 

* Luiz Roberto Cunha é professor do De-
partamento de Economia e decano do 
Centro de Ciências Sociais da Puc-Rio, 
e mestre em Economia pela Vanderbilt 
University
(**) Carneiro Netto, Dionísio Dias. Dio-
nísio Dias Carneiro (depoimento, 200), 
Rio de Janeiro, CPDOC, 2003. (1) pág. 
33; (2) pág. 80; (3) pág. 3; (4) págs. 18/19. 

D

Homenagem ao economista Dionísio Dias Carneiro, professor da PUC-RJ 
e conselheiro do Corecon-RJ no triênio 1986-1988

NPJE AGOSTO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   16NPJE AGOSTO 2010_ARTE FINAL_CMYK.indd   16 19/08/2010   15:16:1119/08/2010   15:16:11



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Warning
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /CMYK
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness false
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments true
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages false
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages false
  /ColorImageDownsampleType /None
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages false
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages false
  /GrayImageDownsampleType /None
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages false
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages false
  /MonoImageDownsampleType /None
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /CreateJDFFile false
  /Description <<
    /ENU ([Based on '[Press Quality]'] Use these settings to create Adobe PDF documents best suited for high-quality prepress printing.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars true
      /AddCropMarks true
      /AddPageInfo true
      /AddRegMarks true
      /BleedOffset [
        28.346460
        28.346460
        28.346460
        28.346460
      ]
      /ConvertColors /ConvertToCMYK
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /DocumentCMYK
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure false
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles false
      /MarksOffset 14.173230
      /MarksWeight 0.250000
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /DocumentCMYK
      /PageMarksFile /RomanDefault
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /UseDocumentProfile
      /UseDocumentBleed false
    >>
    <<
      /AllowImageBreaks true
      /AllowTableBreaks true
      /ExpandPage false
      /HonorBaseURL true
      /HonorRolloverEffect false
      /IgnoreHTMLPageBreaks false
      /IncludeHeaderFooter false
      /MarginOffset [
        0
        0
        0
        0
      ]
      /MetadataAuthor ()
      /MetadataKeywords ()
      /MetadataSubject ()
      /MetadataTitle ()
      /MetricPageSize [
        0
        0
      ]
      /MetricUnit /inch
      /MobileCompatible 0
      /Namespace [
        (Adobe)
        (GoLive)
        (8.0)
      ]
      /OpenZoomToHTMLFontSize false
      /PageOrientation /Portrait
      /RemoveBackground false
      /ShrinkContent true
      /TreatColorsAs /MainMonitorColors
      /UseEmbeddedProfiles false
      /UseHTMLTitleAsMetadata true
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice


